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.JULGÀMENTO DE

\
RECT'F.SO ÀDMINISTRÀTIVO

RÊferência: Tonada

Razóês: Julgâmênto
de

da

PreÇoa no 2022,04 .04.0L
Fàaê de SBbiliüàção

Objêto: CônlratBção dos

EngenhBriB Civil, para
Siltâtta dê ÀbaÊ!êcl,mênto

Barliga, no ltuDicípio
Básico.

Sêrvíço. Eácnicoa E6pêêiâ11zEdo€ êm

a Execução ds Obra dê Con6truçâo do

dc Áqua d.r LocàIid.der dê lúrndo Novo e
dê Sâo Bênêdito/CE, confoã!â Projeto

Recorrente: PUCON CONSIRUçõES ErRELÍ - CNP,,: 03.069.818,/0001-60.
Rêcorrido(a): coMrs§Ão PERI|ÀNENTE DE LrcuÀÇÃo pREFErruRÀ DE sÃo

BENEDITO/CE.

1 - DÀ ÀDMISSIBILIDÀDE DÀ DO RECI'RSO ÀDMINI§TRÀTIVO

O Rôcurao Àd&inigtrativo foi intêrposto com supedâneo no Art.
109, inciso I, afinea "a" da lei 8666/93 e suas demais

afteraçôes, sendo protocolado junto à Com-issão de Iicitação por

seu Representantê Lêga1 o Sr. Luiz Pereira Filho, no dia
31. /0s /2022 .

O recêbinênto do recurso ad-ninistxatj.vo atendeu aos preceitos
fegais, considerando foi interposto dentrio do prazo de 05 (cinco)

dias úteis após a publicação do resultâdo da fasê dê habilj,taÇâo
do certane.
2 - Dos t{orrvos DÀ rNÀBII.rràÇÃo

À Comissão dê Licitâçáo dêc.Iarou a recorrêntê inabifitada pelo
seguinte motivo:

"após corsulta consolidáda dê Pêssoa Ju!1dica !êaIlzádo

sitiô httpó://ce!tidoês-apf.apps.tcu.gov.brl, !êto!nou
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sesuinle hensãsenr constam Reqistlos PolLa1 d\Transparê.cia.
Ploibiçào - !êl dê hp!óbidâdê lA6/72/2A24) - 10 crâu - TRE5

/ SeÇão Judiciália do Cêa!á / SubsêÇáo Judiciália do cêa!á /
18' vÀRÀ FEDERÀL / Tipo da sânÇáo Proibição: Lêi dê

Implobldàde. Fundamênraçáo l,egal ÀRt. 12, Let 8429/7992.

confomê p!êvê ô itên: 2.3. NÁô pôdê!áô pâlticipa! dêsta

licitâÇàô ôs intêrêssâdôs quê sê encônt!êm êm processô dê

falênc!à, dê dissoluçâo; de fu6ào. ci6áo ou !nco!po!aÇâo, ou

alDda, quê êétêlah cumplIndô 6uspên5ào tênporá!1a dê

palticipaÇáo em licitaÇão ou impedimento de coDtiata! com o

l,lunicipio de Sáo Benêdilo/CE, ôu quê tênháh sidô dêctã!àdos
inidôneôs pârâ licitár ou contratar com a ÀchúnistraÇâo
púbI1cà,,,

3 - DÀs Àr,EcÀÇõEs DÀ RECoRRENTE

Insurgê-se a rêcor!êntê, pêdindo a rêvisáo dos atos da Conissão

de Llcitação alegando em seu rêcurso adnil]islrratlvo, a as razôes
que abaixo colacionamos:

Todavia, o Êorósio Tribunal Rooional Federalda 5r Reoiã0 anulou essa

condonacáo. conÍorme ss pode voriÍi0ar [o boio do r. Acórdão proíerido na açâo

rqscisória nó 0808987-15.2020.{.05.0000. o quâl seque anexo.

Notadâmentê, a se manleÍ 0 posicionamento tomado nà decisâo ora

l$

recoÍida, ler'se-á conligurada uma verdaderra AFRoNTA A 0ECISÀO IOMAoA

revooâção ou r€loma, agoÍâ que êsta escorÍêila Comissào LlcilâtóÍia lomou

conhecimento d€ssa afiulação da condenaÉo dâ oÍâ recorêntê,

Vale sâlientaí que a decisáo tom8dâ pelo Egrégio TRF dâ 50 Região

pemanece vigente, estando pendente apenas dê Íeêxâmê aÍavés dê íecurso

espêcial (RErp no 198723'lrCE), o quâl não tom €Íoilo suspsn8lvo, e ainda não foi

âpreciado pêlo §TJ, conforme se pode conferir na cópia do processo que segue

ânêxa, bem como pod8 ser conÍ€rido diretamente poÍ esla auloridads julgadoÍa no

sltio elêkônico rvú/w.sti.ius.br, digitando o númoÍo '198723í no espãÇo dê consulta

procêssuâl do reíefldo silo.
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4 - DÀ ÀNÁrrsE Do REcIrRso ÀDMrNrsrRÀrrvo

4.1 - Em reexame baseado nas alegaçóes da rêcorrênte. a Comissáo

Permanente de LicitaÇão passa a aDál"ise de fato dêstas frentes a

toda docunentâção do procedimênto administrâtivo dê licitaÇão7
respeitando os pârâmetros da razoabil-idade, Legalidade e da

proporc iona.I i dade, bem como as disposiÇões contidas no Edital n".
2422.04 .04 .41 .

4.2 - ouanto as motivações que a Conissáo de licitaÇão tomou como

base e que cufrninou corn a inêbilitaÇão dâ ,ecorrente,
considerando quê após consulta ao endereÇo eletrônico
(www.stj.jus.br) ao consultar o plocesso i' 1981237, ben como em

conformidade com o Processo n". 0I 0 8 9I ? - 15 . 2 0 2 0 . 4 , 0 5 . 0 0 0 0 . AÇÃO

RESCTSORÀ, em que Egrégio Tribunal Regional Eederal da 5a Região

anulou a condênaÇão.

Assim, diante das informações trazidas no pelo impetrante,
consider:ando o atêndinênto ao princípio constituclonal da

isonomia e por conseguintê a ampliaÇáo da disputa, ê por
consequência a busca pela proposta mais vântajosa para a

AdministraÇáo.

Uma vez comprovado que ficou complovado o atendimento ao ato
convocatório pê1a recorrêntê, entende esta Comissão de LicitaÇão
ser necessário rever sua decisão.

s - on à!üir,rss E coNcLusÀo

considerando os fatos narrados acima, esta Comissão de ricitaÇão.
entende que existe motivaÇáo suficiente e quê sê fêz nêcêssária a
correção dê sua dêcisão e reintegrâção da rêcorrente ao cêrtame.

Ànte o exposto, esta Comissão Permanente de l,icitaçáo, conhece do
rêculso interposto pela impêtrante, para DÀR-LBE PROVIMENTO/

Em atendimento ao princípio constitucional dâ isonomia, baseando-
se em refatório da área técnica, a comissão de Licitação entende
assim, para o deferinênto do pedido da empresa PUCoN coNsTRUÇÔEs
EIREII - CNPJ: 03.069.818/0001-60, que fica REINTEGRÀDÀ pâra
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